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	EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA 


	RECORRENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA ROSA 


	RECORRIDO

	EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


1. Adota-se o relatório de fls. 164/164-verso: 
“O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA interpõe recurso extraordinário contra acórdão prolatado pelo Órgão Especial desta Corte, cuja ementa define (fl. 120):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. §§ 1º e 2º do artIGO 3º da lei nº 4.428/2008, do Município de santa rosa, QUE estabelecem que aos subsíDios DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS ESTÁ VEDADA A GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E DE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO, ALÉM DE PREVER O PAGAMENTO DAS FÉRIAS GOZADAS, INDENIZADAS E PROPORCIONAIS. acumulação remunerada de cargos. vedação constitucional.

Correta a legislação impugnada, uma vez que os agentes políticos, detentores de cargos eletivos, não fazem jus a gratificações extras agregadas aos seus subsídios, porquanto este deve se dar em parcela única, sem qualquer espécie de acréscimo, segundo dispõe os artigos 29, inciso V, e 39, caput, e §§ 3º e 4º, da Constituição Federal. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, por maioria.
Com fundamento no artigo 102, inciso III, a, da Constituição Federal, o recorrente aduz repercussão geral da matéria e, no mérito, ofensa aos arts. 29, V, 37, 39, ‘caput’ e §§3º e 4º, da mesma CF/88. Em síntese, alega que é constitucional o décimo terceiro salário e o terço de férias a incidir sobre o subsídio dos Secretários Municipais.

Sem as contrarrazões, vieram os autos conclusos a esta 1ª Vice-Presidência para exame de admissibilidade.”
A decisão de fls. 164/167 admitiu o recurso extraordinário. À fl. 171, o Supremo Tribunal Federal que determinou a devolução a este Tribunal de Justiça “para os efeitos do artigo 543-B do Código de Processo Civil”, tendo em vista a repercussão geral reconhecida no julgamento do RE 650.898/RS (Tema 484/STF). Na decisão de fls. 173/173-verso, determinou-se o sobrestamento do recurso.
 Julgado o aludido paradigma, determinou-se a remessa dos autos à Câmara Julgadora para retratação, a qual julgou extinta a ação direta de inconstitucionalidade pela perda superveniente de objeto, em acórdão de seguinte ementa (fl. 247)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 484/STF. Possibilidade de concessão de gratificação natalina, ou de outras espécies remuneratórias, a detentor de mandato eletivo remunerado por subsídio. LEI DE EFICÁCIA EXAURIDA. PAGAMENTO DAS VERBAS REALIZADO DE ACORDO COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DO TCE. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO.

Hipótese em que configurada a extinção anômala da ação direta de inconstitucionalidade ajuizada com objetivo de questionar a validade jurídico-constitucional da norma que vedava o pagamento de 13º salário e gratificação natalina aos Secretários municipais de Santa Rosa, por se tratar de norma de eficácia temporal e porque já houve o adimplemento dessas verbas, com base em Orientação Técnica realizada pelo TCE.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA PELA PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME.”
Intimado, o Recorrido deixou de apresentar as contrarrazões. Vêm, então, os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. O Órgão Especial, em juízo de retratação, julgou prejudicada a ação direta de inconstitucionalidade, pela perda superveniente de objeto, tendo em vista que “já houve o pagamento de 13º e terço de férias aos Secretários municipais de Santa Rosa, com base em orientação técnica formulada pelo Tribunal de Contas do Estado, nos autos do processo n. 8619-02.00/11-9”, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão (fls. 249/250-verso):

“Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Sr. Prefeito Municipal de Santa Rosa com o objetivo de questionar a validade jurídico-constitucional da norma prevista no artigo 3º, § 1º, da Lei n. 4.428, de 19 de agosto de 2008, a qual dispõe sobre a fixação do subsídio mensal dos Secretários municipais de Santa Rosa, para o biênio de 2009/2012.

Seria o caso deste Órgão fracionário se retratar para se amoldar ao julgamento proferido no Recurso Extraordinário n. 650.898/RS, que admitiu a compatibilidade do pagamento do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias e o regime de subsídio. Ocorre que sobreveio questão superveniente, que merece ser analisada preliminarmente e que concerne à perda de objeto. 

E, com a devida vênia do ilustre representante do Parquet, entendo estar configurada causa geradora de extinção anômala deste processo, não obstante tratar-se de juízo de retratação.

Com efeito, primeiramente, é de se observar que a Lei Municipal n. 4.428, de 2008, teve sua eficácia exaurida, uma vez que, por se tratar de norma que fixa subsídio mensal dos secretários, está vocacionada a vigorar pelo período de um quadriênio. Por isso, já seria o caso de extinção do feito pela ausência de objeto, à semelhança do que ocorre quando há revogação do ato estatal impugnado, independentemente da existência, ou não, de efeitos residuais concretos. Nesse sentido, são os seguintes precedentes do e. STF:

- A cessação superveniente da eficácia da lei argüída de inconstitucional inibe o prosseguimento da ação direta de inconstitucionalidade (...).

- A extinção anômala do processo de controle normativo abstrato, motivada pela perda superveniente de seu objeto, tanto pode decorrer da revogação pura e simples do ato estatal impugnado, como do exaurimento de sua eficácia, tal como sucede nas hipóteses de normas legais destinadas à vigência temporária.
(RTJ 152/731-732, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

A revogação superveniente do ato estatal impugnado faz instaurar situação de prejudicialidade que provoca a extinção anômala do processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade, eis que a ab-rogação do diploma normativo questionado opera, quanto a ele, a sua exclusão do sistema de direito positivo, causando, desse modo, a perda ulterior de objeto da própria ação direta, independentemente da ocorrência, ou não, de efeitos residuais concretos.”

(RTJ 195/752-754, 754, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Na mesma toada, é o entendimento desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. A Lei n.º 14.098/2016 do Estado do Rio Grande do Sul é ato normativo que possui vigência restrita ao exercício financeiro de 2017, revestindo-se de natureza temporária. Passado o prazo de vigência da referida lei decorre, portanto, a perda do objeto do pedido declaratório de inconstitucionalidade. EXTINTO O PROCESSO. EM MONOCRÁTICA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070854559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 13/06/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. LEI MUNICIPAL N. 4.087/2009. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039980750, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 29/04/2013)

Evidente, não se desconhece que a jurisprudência da Corte Suprema põe algumas exceções ao reconhecimento da prejudicialidade da Ação Direta de Inconstitucionalidade, consoante bem destacado no voto de sua excelência o Ministro Barroso no julgamento da ADI 951 ED / SC, quando enfatiza: “3. Excepcionam-se, ainda, as ações diretas que tenham por objeto lei de eficácia temporária, quando (i) houve impugnação em tempo adequado, (ii) a ação foi incluída em pauta e (iii) seu julgamento foi iniciado antes do exaurimento da eficácia.”  É certo, no caso, o julgamento originário observou todos esses critérios, no entanto, em sede de (re)julgamento para ajustar a questão a orientação da Suprema Corte em julgamento de repercussão geral superveniente, implica que aquele julgamento originário, ora submetido a substituição, não subiste e, daí, não se pode ter como julgada a causa, razão pela qual comporta o reconhecimento da perda superveniente do objeto devido a superação temporal da vigência da lei impugnada, que equivale a revogação, autorizando a extinção anômala do processo, haja vista não há mais nada a regular com propósito de retirar da ordem jurídica lei que perdeu sua capacidade de regulamentação normativa, não sendo apropriado insistir no julgamento de mérito a pretexto de eventual efeito residual, que não é da alçada do processo objetivo da ação direta de inconstitucionalidade, competindo o exame as vias ordinárias, conforme ficou assente no julgamento da ADI 709. 

Por outro lado, consoante evidenciado nos autos, já houve o pagamento de 13º e terço de férias aos Secretários municipais de Santa Rosa, com base em orientação técnica formulada pelo Tribunal de Constas do Estado, nos autos do processo n. 8619-02.00/11-9 (fls. 206/2012).

Sendo assim, em face das razões expostas, julgo prejudicada a presente ação direta, por perda superveniente de seu objeto.” (Grifou-se)
Assim, encontra-se prejudicada a análise do recurso extraordinário, em razão da perda de objeto.

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário.

Intimem-se.
Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
1ª Vice-Presidente.
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